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Emitido em:

Conselho Recursal dos Juizados Cíveis e Criminais

Terceira Turma Recursal Cível

Processo : 0809818-82.2026.8.19.0209 (2026.700.558324-0)

Assunto : Indenização por Dano Moral / Responsabilidade do Fornecedor / DIREITO DO

: BANCO SAFRA S.A.RECORRENTE

: EDUARDO CHALFINADVOGADO

: ANA LUCIA VIEIRA GRUNERECORRIDO

: CARLOS EDUARDO DE SOUZA CABRALADVOGADO

Relator : PATRICIA COGLIATTI DE CARVALHO

Sessão : 31/08/2026 11:00

Súmula

ACORDAM os Juízes que integram a Terceira Turma Recursal Cível em não acolher o pedido de retirada do feito

da pauta desta sessão virtual por se mostrar, no caso concreto, dispensável a sustentação oral do advogado

requerente, nos termos do §1º do art. 16 do Regimento Interno das Turmas Recursais e, por unanimidade, em

conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento para EXCLUIR da sentença a condenação ao pagamento de

indenização por dano moral, pois a situação descrita nos autos se caracteriza como ¿golpe do motoboy¿, segundo o

entendimento da Terceira Turma Recursal, nestes casos, deve haver a restituição do valor, eis que a quantia paga

foge do padrão de transações da vítima, excluindo-se, no entanto, a condenação por indenização moral, tendo em

vista que o banco, embora tenha agido com culpa concorrente, já foi condenado a arcar com os prejuízos materiais.

Todas as questões aduzidas no recurso foram apreciadas, sendo dispensada a transcrição das conclusões em

homenagem aos princípios informativos previstos no artigo 2º da Lei 9099/95 e no artigo 46, segunda parte, da

mesma Lei, frisando-se, outrossim, que a motivação concisa atende à exigência do artigo 93 da Constituição

Federal, e está em conformidade com o disposto no artigo 26 do Regimento Interno das Turmas Recursais

(Resolução do Conselho da Magistratura do TJ/RJ nº 14/2012). Fica mantida, no mais, a sentença. Sem ônus

sucumbenciais porque não verificada a hipótese prevista no artigo 55 caput da Lei 9099/95.

Presidente: RICARDO DE ANDRADE OLIVEIRA

Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: PATRICIA COGLIATTI DE CARVALHO, RICARDO

LAFAYETTE CAMPOS e CHRISTIANO GONCALVES PAES LEME.

PATRICIA COGLIATTI DE CARVALHO

Relator

Classe : RECURSO INOMINADO
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